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PARECER 

 

Mensagem n° 9.088, de 19 de junho de 2023 – Poder Executivo 

 

Proposição nº 66/2023 

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da 

Mensagem cujo número consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO AOS 

POSSUIDORES OU OCUPANTES PELA DESAPROPRIAÇÃO OU 

DESAPOSSAMENTO DE IMÓVEIS SITUADOS NA ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO 

TRAÇADO DA OBRA MALHA D'ÁGUA - SISTEMA ADUTOR BANABUIU - 

SERTÃO CENTRAL (SETOR 1), NOS MUNICIPIOS DE BANABUIÚ, 

JAGUARETAMA, SOLONÓPOLE, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO E MILHÃ”. 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:  
 

O Projeto do MALHA D'ÁGUA faz parte da Política Estadual de Recursos Hídricos e envolve a 

realização de obras pelo Estado do Ceará que visam garantir a distribuição e a disponibilidade 

hídrica em quantidade e qualidade suficientes para atendimento da população de diversas 

cidades e distritos distribuídos nos municípios cearenses de Banabuiú, Jaguaretama, Solonópole, 

Deputado Irapuan Pinheiro, Milha, Mombaça, Pedra Branca, Piquet Carneiro, Senador Pompeu, 

Quixeramobim e Tauá. 

 

Através deste Projeto, objetiva-se viabilizar a construção da referida obra, com a obtenção de 

autorização legislativa para que se possa pagar indenização aos possuidores ou ocupantes de 

imóveis atingidos pelas obras do MALHA D'ÁGUA. 

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário 

apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu 

encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a importância da matéria.  

 

(...) 

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a 

emitir o Parecer Jurídico nos seguintes termos.  

 

É o relatório. Passo ao parecer. 
 

DO PROJETO DE LEI 

  

No que concerne à projeto de lei, assim dispõe a Constituição Estadual, ex vi: 
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias; 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará (Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):  

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:  

II – projeto:  

b) de lei ordinária;  

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à 

Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a 

sanção do governador do Estado; 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura 

em baila sob os seus aspectos constitucionais e legais.  
 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAOS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM O 

PROJETO 

 

O Chefe do Poder Executivo Federal editou o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, que “dispõe sobre desapropriações por utilidade pública”. 

Nos termos do reportado decreto, todos os bens, mediante declaração de utilidade 

pública, poderão ser desapropriados pelos Estados (art. 2º); e mais: os bens do domínio 

dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados 

pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 

preceder autorização legislativa (art. 2º, § 2º). 

Nesse jaez, é importante perceber que, concomitantemente à possibilidade de 

desapropriação, a Constituição assegura o direito à indenização, que deverá ser prévia, 

justa e em dinheiro. Vejamos a dicção: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 

casos previstos nesta Constituição.  

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei, que desponta com o desígnio de 

obter autorização do Poder Legislativo para que o Executivo, por intermédio da 

Secretaria dos Recursos Hídricos e após homologação da Procuradoria-Geral do 

Estado, efetue o pagamento referente à indenização aos possuidores ou ocupantes pela 

desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados na área de implantação do 

traçado do Sistema Adutor Banabuiu – Sertão Central, nos municípios de Banabuiú, 

Jaguaretama, Solonópole, Deputado Irapuan Pinheiro, Milhã, Mombaça, Pedra 

Branca, Piquet Carneiro, Senador Pompeu, Quixeramobim e Tauá.  

 

Isso posto, apercebe-se, de pronto, a constitucionalidade, do ponto de vista material, 

da proposição em análise. 

 

Outrossim, sob o prisma do aspecto formal, dadas as implicações na política 

orçamentária, com necessária vinculação de receitas ao pagamento das citadas 

indenizações, atrai-se a iniciativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos do art. 

60, § 2º, “e”, da Constituição Estadual – v. tópico abaixo.  

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da 

legalidade administrativa, consubstanciada na autorização, através de lei específica, 

para o pagamento das indenizações a que se refere, sendo inteiramente viável do ponto 

de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização. 

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da indirizo generale di governo, o envio de 

projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, 

competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em 

entendendo por sua conveniência, autorizá-los. 
 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

 

No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, 

em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam 

vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º).   

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente 

federativo integrante da República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder 
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constituinte derivado decorrente, deve obediência e respeito ao poder constituinte 

originário, cuja essência emana da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular manifestada 

pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do 

Estado do Ceará, arts. 1º e 14, inc. I). 

Dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre orçamento (CF/88, art. 24, inc. I).  

 

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará 

legisle sobre o assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua 

competência legislativa. 
 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA 

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se 

encontra em conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do 

Estado, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto 

de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos 

dispositivos abaixo, in verbis: 

CF/88. 

Art. 61. (...) 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

II - disponham sobre: 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 

pessoal da administração dos Territórios;  

*** 

Constituição do Estado do Ceará. 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

II – Ao Governador do Estado. 

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre: 

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e 

orçamento anual. 

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham 

sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na 

Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e 

Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original) 
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Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo a presente proposição sobre 

o assunto em relevo, no exercício de sua competência legislativa privativa, para 

deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática retratada na presente matéria 

de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado – sendo, por conseguinte, 

constitucional em seu aspecto formal. 

Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou 

formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.  

DA CONCLUSÃO 

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam 

os interesses do Estado em prol da sociedade, se mostrando salutar, além de 

juridicamente possível. 

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo qual somos de PARECER 

FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa. 

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.  
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2023.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 66/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.088, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO
AOS POSSUIDORES OU OCUPANTES PELA
DESAPROPRIAÇÃO OU DESAPOSSAMENTO DE IMÓVEIS
SITUADOS NA ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO TRAÇADO DA
OBRA MALHA D&,39;ÁGUA - SISTEMA ADUTOR BANABUIU
- SERTÃO CENTRAL (SETOR 1), NOS MUNICIPIOS DE
BANABUIÚ, JAGUARETAMA, SOLONÓPOLE, DEPUTADO
IRAPUAN PINHEIRO E MILHÃ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 66/2023, oriunda da Mensagem nº 9.088, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a pagar indenização aos possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou
desapossamento de imóveis situados na área de implantação do traçado da obra Malha d&,39;água -
Sistema Adutor Banabuiú - Sertão Central (SETOR 1), nos Municípios de Banabuiú, Jaguaretama,
Solonópole, Deputado Irapuan Pinheiro e Milhã.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se viabilizar a
construção da referida obra, com a obtenção de autorização legislativa para que se possa pagar
indenização aos possuidores ou ocupantes de imóveis atingidos pelas obras do MALHA D’ÁGUA.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV - ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza o Poder Executivo a pagar indenização aos
possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou desapossamento de imóveis situados na área de
implantação do traçado da obra Malha d&,39;água - Sistema Adutor Banabuiú - Sertão Central (SETOR
1), nos Municípios de Banabuiú, Jaguaretama, Solonópole, Deputado Irapuan Pinheiro e Milhã.

O mecanismo de desapropriação está descrito no art. 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal de 1988.
Destaca-se que, concomitantemente à possibilidade de desapropriação, a Carta Magna assegura o direito à
indenização às famílias pela posse dos bens, que deverá ser prévia, justa e em dinheiro. Veja:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

 (...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social,
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os
casos previstos nesta Constituição;

 

Ademais, preceitua o §2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que os bens do
domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e
os dos Municípios pelos Estados, devendo o ato, em qualquer caso, ser precedido de autorização
legislativa, in verbis:

 

Art. 2º  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens
poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios,
Distrito Federal e Territórios.

§ 2º Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal
e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os dos
Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá
preceder autorização legislativa.

 

Por fim, a propositura aborda matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se
tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)
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§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e,
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentárias e  anual.orçamento

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.088,MENSAGEM Nº 66/2023
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA  Data 06/07/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT/CTASP

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  100091 - DEP. LARISSA GASPAR

  Data da criação:  10/07/2023 11:33:12  Data da assinatura:  10/07/2023 11:34:22

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
10/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 04/07/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

23 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 66/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  10/07/2023 15:45:51  Data da assinatura:  10/07/2023 15:49:15

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
10/07/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 66/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.088, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO
AOS POSSUIDORES OU OCUPANTES PELA
DESAPROPRIAÇÃO OU DESAPOSSAMENTO DE IMÓVEIS
SITUADOS NA ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO TRAÇADO DA
OBRA MALHA DÁGUA - SISTEMA ADUTOR BANABUIU -
SERTÃO CENTRAL (SETOR 1), NOS MUNICÍPIOS DE
BANABUIÚ, JAGUARETAMA, SOLONÓPOLE, DEPUTADO
IRAPUAN PINHEIRO E MILHÃ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 66/2023, oriunda da Mensagem nº 9.088, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a pagar indenização aos possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou
desapossamento de imóveis situados na área de implantação do traçado da obra malha dágua - Sistema
Adutor Banabuiú - Sertão Central (SETOR 1), nos Municípios de Banabuiú, Jaguaretama, Solonópole,
Deputado Irapuan Pinheiro e Milhã.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se viabilizar a
construção da referida obra, com a obtenção de autorização legislativa para que se possa pagar
indenização aos possuidores ou ocupantes de imóveis atingidos pelas obras do MALHA D’ÁGUA.”
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 6 de julho
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida mensagem, como mencionado anteriormente, concede autorização ao Poder Executivo para
efetuar o pagamento de indenização aos possuidores ou ocupantes de imóveis localizados na área de
implantação do traçado da obra "Malha dÁgua - Sistema Adutor Banabuiú - Sertão Central (Setor 1)",
nos municípios de Banabuiú, Jaguaretama, Solonópole, Deputado Irapuan Pinheiro e Milhã.

Essa medida visa assegurar a justa compensação aos proprietários e ocupantes dos imóveis afetados pela
desapropriação ou desapossamento, garantindo seus direitos e respeitando as disposições legais
aplicáveis.

Portanto, convencido da importância da , oriunda da Mensagem nº 9.088,MENSAGEM Nº 66/2023
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT/CTASP

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  100091 - DEP. LARISSA GASPAR

  Data da criação:  11/07/2023 10:21:43  Data da assinatura:  11/07/2023 10:38:37

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

18ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 06/07/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  12/07/2023 11:43:25  Data da assinatura:  12/07/2023 11:50:37

MESA DIRETORA

DESPACHO
12/07/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 62ª (SEXAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 57ª (QUIQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 58ª (QUADRAGESIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 6 DE JUNHO
DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E QUATRO

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR
INDENIZAÇÃO AOS POSSUIDORES OU
OCUPANTES PELA DESAPROPRIÁÇÃO OU PELO
DESAPOSSAMENTO DE IMÓVEIS SITUADOS NA
ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO TRAÇADO DA
OBRA MALHA D’ÁGUA - SISTEMA ADUTOR
BANABUIÚ — SERTÃO CENTRAL (SETOR 1), NOS
MUNICÍPIOS DE BANABUIÚ, JAGUARETAMA,
SOLONÓPOLE, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO
E MILHÃ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria dos Recursos Hídricos —

SRH e após homologação pela Procuradoria-Geral do Estado, autorizado a pagar indenização aos
possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou pelo desapossamento dos imóveis situados na
área de implantação do traçado do Sistema Adutor Banabuiú — Sertão Central — SABSC, nos
Municípios de Banabuiú, Jaguaretama, Solonópole, Deputado Irapuan Pinheiro, Milhã, Mombaça,
Pedra Branca, Piquet Carneiro, Senador Pompeu, Quixeramobim e Tauá, dentro da poligonal do
Decreto Estadual n.° 34.992, de 21 de outubro de 2022.

§ 1.0 Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no
caput deste artigo, os que possuam ou ocupem imóveis residenciais, comerciais ou mistos ou
terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à
data da publicação desta Lei, podendo a indenização ser cqmposta pelo valor da edificação, da terra
nua e das benfeitorias.

§ 2.° Caso, para implementação do prazo do § 1.0 deste artigo, seja preciso somar o
tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o recebimento da indenização por
aquele dependerá de inventário, judicial ou extrajudicial.

§ 3.° Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.° deste
artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa, a possibilidade de
desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e
procedendo à discussão, em sede judicial, dos valores relativos à terra nua, dada a questão das
condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.

Art. 2.° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária
da Secretaria dos Recursos Hídricos — SRH.

Ad. 3.° Eftàj..~ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO II~’Ç4SSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 6 dejuilio d&~2L

DEP. EVÁNDRO LEJTÀO
PRESIDENTE
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIyA

DO ESTADO DO CEARA

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
.flEP. OSMARBAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO

2

Autógrafo de Lei número cento e vinte e quatro

29 de 30



4 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº129  | FORTALEZA, 11 DE JULHO DE 2023

REGIÃO META 2023
CARIRI 34 (entidades do Mais Nutrição)
CENTRO SUL 0
GRANDE FORTALEZA 100 (entidades do Mais Nutrição) 33 Cozinhas Sociais
LITORAL LESTE 0
LITORAL NORTE 0
LITORAL OESTE / VALE DO CURU 0
MACIÇO DE BATURITÉ 0
SERRA DA IBIAPABA 0
SERTÃO CENTRAL 0
SERTÃO DE CANINDÉ 0
SERTÃO DE SOBRAL 0
SERTÃO DOS CRATEÚS 0
SERTÃO DOS INHAMUNS 0
VALE DO JAGUARIBE 0

TOTAL 167

ANEXO IV
1.Programa 123 – Proteção Social Básica

ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL
ÓRGÃO EXECUTOR: FUNDO MAIS INFÂNCIA CEARÁ - FEMIC

Eixo: 1 - Ceará Acolhedor
Tema: 1.2 – Assistência Social

Programa: 123 – Proteção Social Básica
Iniciativa: 123.1.01-Promoção do atendimento a Famílias em Situação de Vulnerabilidade e Risco Pessoal e Social no Âmbito do Programa Mais Infância

Caracterização da Iniciativa: A iniciativa refere-se ao atendimento a famílias em situação de vulnerabilidade social, com transferência de renda 
e atenção especial à criança, seu desenvolvimento infantil e a redução do índice de violência.

Nova Entrega 1: Família Atendida

Definição da Entrega: A entrega consiste no atendimento a famílias em situação de vulnerabilidade social, onde o Estado ofertará serviços objetivando 
o desenvolvimento infantil e a redução dos índices de violência no âmbito do Programa Mais Infância.

Unidade de Medida: Número Absoluto
Acumulativa: Não

Nova Entrega 2: Pessoa Capacitada

Definição da Entrega: A entrega consiste em capacitar pessoas vulnerabilizadas, onde o Estado ofertará ações para projetos desenvolvidos pelo programa Mais Infância, especialmente 
as voltadas para formação humana, projetos estes promovendo o desenvolvimento social e infantil, visando a superação ou diminuição da extrema pobreza.

Unidade de Medida: Número Absoluto
Acumulativa: Não

REGIÃO META 2023
CARIRI 500
CENTRO SUL
GRANDE FORTALEZA 1.000
LITORAL LESTE
LITORAL NORTE
LITORAL OESTE / VALE DO CURU
MACIÇO DE BATURITÉ
SERRA DA IBIAPABA
SERTÃO CENTRAL
SERTÃO DE CANINDÉ
SERTÃO DE SOBRAL
SERTÃO DOS CRATEÚS
SERTÃO DOS INHAMUNS
VALE DO JAGUARIBE

TOTAL 1.500

*** *** ***
LEI Nº18.412, de 10 de julho de 2023.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO AOS POSSUIDORES OU OCUPANTES PELA 
DESAPROPRIAÇÃO OU PELO DESAPOSSAMENTO DE IMÓVEIS SITUADOS NA ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 
DOTRAÇADO DA OBRA MALHA D’ÁGUA – SISTEMA ADUTOR BANABUIÚ -– SERTÃO CENTRAL (SETOR 
1), NOS MUNICÍPIOS DE BANABUIÚ, JAGUARETAMA, SOLONÓPOLE, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
E MILHÃ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria dos Recursos Hídricos – SRH e após homologação pela Procuradoria-Geral do Esta-

do,autorizado a pagar indenização aos possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou pelo desapossamento dos imóveis situados na área de implantação 
do traçado do Sistema Adutor Banabuiú – Sertão Central – SABSC, nos Municípios de Banabuiú, Jaguaretama, Solonópole, Deputado Irapuan Pinheiro, 
Milhã, Mombaça, Pedra Branca, Piquet Carneiro,Senador Pompeu, Quixeramobim e Tauá, dentro da poligonal do Decreto Estadual n.º 34.992, de 21 de 
outubro de 2022.

§ 1.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no caput deste artigo, os que possuam ou ocupem imóveis 
residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à data da publicação 
desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação,da terra nua e das benfeitorias.

§ 2.º Caso, para implementação do prazo do § 1.º deste artigo, seja preciso somar o tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o 
recebimento da indenização por aquele dependerá de inventário, judicial ou extrajudicial.

§ 3.º Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.º deste artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa, 
a possibilidade de desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial,dos 
valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria dos Recursos Hídricos– SRH.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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